ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 11, DE 2022.

De autoria do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de cargos no Quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões ordinárias tendo recebido uma emenda de autoria da deputada Márcia Lia.

Na sequência do processo legislativo, o projeto vem à análise desta comissão, a fim de ser apreciado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa do Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 96, inciso II, alínea “b” da Constituição Federal:

Artigo 96 – Compete privativamente:

II – ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no Artigo 169:

(...)

b- a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; (NR)

Corrobora desse entendimento a Constituição Estadual:

Artigo 70-  Compete privativamente ao Tribunal de Justiça, por deliberação de seu Órgão Especial, propor à Assembleia Legislativa, observado o disposto no artigo 169 da Constituição Federal:

(...)

II – a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, incluído o Tribunal de Justiça Militar; (NR)

Portanto, vislumbra-se que o Tribunal de Justiça detém a competência necessária para deflagrar o processo legislativo ora pretendido. 

Quanto ao mérito, da leitura da justificativa que acompanha a propositura podemos extrair a necessidade do Órgão de novos servidores a fim de acompanhar a crescente demanda pela prestação jurisdicional em sede recursal. 

Com efeito, a última alteração legislativa com o fito de ampliar o quadro de servidores dos Gabinetes dos Desembargadores e Juízes de Direito Substitutivos em Segundo Grau ocorreu a mais de uma década, no ano de 2009. Ao passo que, tivemos um aumento superior a 38% (trinta e oito por cento) do número de processos distribuídos; e mais de 68% (sessenta e oito por cento) de julgamentos em Segundo Grau nesse mesmo período. 

De fato, podemos observar que o elevado volume de recursos e ações originárias a serem apreciados exigem a busca de soluções que visem incrementar e melhorar o serviço e a estrutura de atendimento, logo, perpassa pela ampliação do quadro de servidores que colaboram diretamente com o magistrado e contribuem para o trabalho essencialmente intelectual de julgar. 

Ademais, a justificativa cuida ainda de esclarecer que, nos gabinetes dos Juízes Substitutos em Segundo Grau pretender-se-á  substituição de um dos cargos de escrevente pelo de assistente jurídico ora criado, assim, neste caso, o custo efetivo dessa alteração consistirá na diferença salarial entre os dois cargos. 

 É inegável o mérito da propositura em prol do interesse público e de toda sociedade paulista.

Quanto à emenda apresentada, propõe a inserção do artigo 5º, composto por “caput”, §§1° e 2°. Apesar dos elevados propósitos da nobre autora, não merece prosperar pelas razões a seguir expostas. 

Diz o “caput” do artigo 5° que a nomeação dos cargos que ora se pretende criar respeitará a paridade de gênero. Ora, a nomeação dos cargos, assim como todos os atos dos Órgãos de qualquer dos Poderes devem ser balizados pelos princípios constitucionais norteadores da Administração Pública. 

No tocante ao §1°, do artigo 5°, que propõe que os cargos criados sejam preenchidos exclusivamente por servidores efetivos, entendemos que sua aprovação acabará por trazer um conflito jurídico ao Tribunal e atrapalhar sua organização, vez que, para o mesmo cargo teremos mecanismos de provimento diverso. 

O §2° diretamente relacionado com §1°, acabaria por esvaziar totalmente a norma pretendida, ou seja, a criação do cargo. A nomeação para o cargo de assistente jurídico só ocorre em caráter de comissão, inclusive para servidores efetivos do Quadro do Tribunal que preencham os requisitos previstos no artigo 2°, da Lei n° 7.451, de 19 de julho de 1991. 

Portanto, em razão do exposto, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n°11, de 2022 e contrários à emenda n°1. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI

Relator
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